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CONTRATAÇÃO (Nº da UASG  - Nº no Portal Compras Governamentais):
984445 – 138/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO:
282/2026

PREGÃO ELETRÔNICO
119/2026

CONTRATANTE (UASG)

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS (984445)

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-VETERINÁRIOS E BENS DE 
APOIO, DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E AO ADEQUADO FUNCIONAMENTO DO CENTRO 
MUNICIPAL DE REFERÊNCIA EM CUIDADO BÁSICO A SAÚDE ANIMAL, VINCULADA À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE E CUIDADO ANIMAL – SEMAC – DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS/MG, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS INDICADOS NO ANEXO I  E  TERMO DE REFERÊNCIA DO 
EDITAL.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 175.923,87

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

10/11/2026 às 09 h (horário de Brasília/DF)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA
ABERTO E FECHADO

EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
[NÃO]

GUIA PARA O FORNECEDOR (ÚTIL PARA EMPRESAS QUE VÃO PARTICIPAR PELA 1ª VEZ):

https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor/guia-para-fornecedores.pdf 

https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor/guia-para-fornecedores.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS/MG

CONTRATAÇÃO (Compras Governamentais): 984445 – 138/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 282/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Divinópolis, por meio do  Setor de Compras e Licitações, 
sediado na  Av.  Paraná,  nº  2.601,  nesta  cidade,  realizará  licitação,  para  realizar  registro  de  preços,  na 
modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA, nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  do  Decreto 
Municipal nº 15.995/2023, do Decreto Municipal nº 15.980/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1 – DO OBJETO

1.1 – Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços para futuras aquisições de equipamentos médico-
veterinários e bens de apoio, destinados à implantação, estruturação e ao adequado funcionamento do  
Centro Municipal de Referência em Cuidado Básico a Saúde Animal, vinculada à Secretaria Municipal de  
Meio  Ambiente  e  Cuidado  Animal  –  SEMAC  –  da  Prefeitura  Municipal  de  Divinópolis/MG,  conforme 
especificações e quantitativos indicados no anexo I e Termo de Referência do edital.

1.2 – A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo I, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3  –  Qualquer  divergência  entre  as  informações  lançadas  na  plataforma  eletrônica  em  relação  a 
sequência, descritivos dos itens, quantidades e valores deste edital, prevalecerá às informações contidas 
no ANEXO I do edital.

1.3.1  –    As  características  e  especificações  dos  itens  descritas  no  Termo  de  Referência,  são   
complementares aos descritivos contidos no Anexo I e devem ser observadas.

2 – DO REGISTRO DE PREÇO

2.1 – As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as  
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de  Cadastramento  Unificado de  Fornecedores  –  SICAF  e  no  Sistema de  Compras  do  Governo  Federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1 – Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2 –  O licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu nome,  
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/AADB96DC/
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/CD29393C/
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/CD29393C/
http://www.gov.br/compras
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ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda  
que por terceiros.

3.3 – É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior  e  mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis  pela  informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção  
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

3.5 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as  
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual (MEI), doravante referidos como MPE, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

3.6 – Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

3.6.3 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários

3.6.4 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar  
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5 –  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  
trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si;

3.6.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido  
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes  
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8 – Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.6.11 – Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.6.12 – Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.7 – O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.

3.9 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10 – O disposto nos itens  3.6.2 e  3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações  
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados  
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o  
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021.

3.12 – A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

Distribuição do Objeto em Razão do Enquadramento Fiscal

3.13 – Em atendimento ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, todos os itens 
desta licitação serão reservados à participação exclusiva de MPEs.

3.13.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às MPE que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração  
Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e  
de julgamento.

4.2 – Os licitantes registrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sua proposta com o preço 
ou o percentual  de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,  até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 
a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas  
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art48i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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instrumento convocatório;

4.3.2 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega  
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo  
7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 –  Não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;

4.3.4 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.3.5 – Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos  
previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.

4.4 –  O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5 –  O  fornecedor  enquadrado  como  MPE  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.5.1 –  No item exclusivo para participação de MPE,  a  assinalação do campo “Não” impedirá  o 
prosseguimento no certame, para aquele item.

4.5.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para MPE, a assinalação do campo “Não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na  Lei 
Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.

4.5.3 – Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49  
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.5.3.1 – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

4.5.3.2 – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior;

4.5.3.3 – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de  
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º  
da referida lei;

4.5.3.4 –  cujo titular  ou sócio participe com mais  de 10% (dez por cento)  do capital  de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

4.5.3.5 – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da  
referida lei;

4.5.3.6 – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.5.3.7 – que participe do capital de outra pessoa jurídica;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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4.5.3.8 – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica,  de sociedade de crédito,  financiamento e investimento ou de crédito imobiliário,  de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

4.5.3.9 – Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

4.5.3.10 – constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.5.3.11 –  cujos  titulares  ou  sócios  guardem,  cumulativamente,  com  o  contratante  do  serviço,  
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

4.6 – O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integridade,  
nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de  
2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n.  
14.133, de 2021.

4.7 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances.

4.9 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10 – Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor  
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras:

4.10.1 – A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,  
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a  
melhor oferta; e

4.10.2 –  Os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo  
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 – O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser  
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 – Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e

4.11.2 – Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12 – O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item  
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,  
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios  
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
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possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.15 - O  licitante  deverá  declarar  em campo próprio  do sistema se  o  produto ou serviço  ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

4.16 – A falsidade das declarações tratadas nos itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital.

4.17 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação antece -
der as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteri -
ormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 –  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos  
seguintes campos:

5.1.1 – Valor unitário e total do item;

5.1.2 – Marca/Nome comercial e modelo;

5.1.3 – Fabricante; 

5.1.4 – Quantidade cotada, devendo ser igual à quantidade máxima prevista para a contratação.

5.1.5 – Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Anexo I 
e indicando, no que for aplicável, o modelo, apresentação, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro do produto na ANVISA ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

5.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.2.1 – O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.

5.3 –  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no 
fornecimento dos bens.

5.3.1 –  Os preços unitários cotados pelos licitantes poderão possuir até  2 (duas) casas decimais, 
desde que o valor total do lote/item seja composto de 02 (dois) algarismos.

5.4 –  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de  
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a  
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7 –  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas 
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o 
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
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execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1 –  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  90  (noventa)  dias,  contados  da 
apresentação. 

5.7.2 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.7.3 – Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior.

5.8 – O descumprimento dessas normas pela Administração Municipal ou por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas  necessárias  ao  exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

5.9 – Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o li -
citante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com  
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

5.10 – Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas encon-
tram-se definidos no Termo de Referência.

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o  
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes fase final de lances.

6.2.2 –  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3 –  A  não desclassificação  da  proposta  não  impede o  seu  julgamento definitivo  em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

6.3 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.3.1 – A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes será exclusivamente via chat da plataforma 
eletrônica.

6.4  – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no 
registro. 

6.5 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em  
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de  
R$ 0,01. 

6.9 – O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos  
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11 – Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos,  aleatoriamente determinado,  findo o qual  será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.

6.11.2 – Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o  
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o  
encerramento deste prazo.

6.11.3 - Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual  
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79,  
de 12 de setembro de 2024.

6.11.4 – No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.5 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nos itens 6.11.2 e 6.11.3, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento  
deste prazo.

6.11.6 –  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e  
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12 – Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os  
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.14 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do  
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da  
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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6.17 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

6.18 – Ao final da fase de lances, se for o caso, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos 
termos do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.18.1 – Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso  
a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 
margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao 
diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão.

6.18.2 – Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal 
ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

6.19 – Em relação a itens não exclusivos para participação de MPE, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será  efetivada a  verificação automática,  junto à  Receita  Federal,  do porte  da  entidade empresarial.  O 
sistema identificará em coluna própria as MPEs participantes, procedendo à comparação com os valores da  
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

6.19.1 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão 
se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de 
preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto nº 8538, de 2015).

6.19.2 – O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora  
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

6.19.3 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se  
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.19.4  – A  licitante  mais  bem  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.

6.19.5 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um 
pregão,  na ordem de classificação,  para o exercício do mesmo direito,  no prazo estabelecido no 
subitem anterior.

6.19.6 –  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19.7 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às  
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham  
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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6.20 – Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da  
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.20.1.1 – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2 –  Avaliação do desempenho contratual  prévio dos licitantes,  para a  qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3 – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4 – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle.

6.20.2 – Persistindo o empate, será assegurada preferência,  sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

6.20.2.1 – Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade de Município, 
no território do Estado em que este se localize;

6.20.2.2 – Empresas brasileiras;

6.20.2.3 – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

6.20.2.4 – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei  Federal  nº 
12.187/2009.

6.20.3 –  Caso não seja  possível  o  desempate observando os  critérios  anteriores,  a  plataforma 
eletrônica promoverá o sorteio do item entre as propostas empatadas.

6.21 –  Encerrada a etapa de envio de lances  da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer  acima do preço máximo ou inferior  ao desconto definido para  a  contratação,  o  
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.21.1 – Não será admitida a previsão de  preços diferentes  em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.21.2 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for 
desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  pela 
Administração.

6.21.3 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

6.21.4 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

6.21.5 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada  da 
documentação de habilitação e técnica, e, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.

6.21.6 – O Pregoeiro, a seu critério, poderá solicitar concomitantemente a proposta realinhada dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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demais classificados para julgamento técnico.

6.21.7 –  É  facultado  ao  Pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação  
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7 – DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1 – Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação, mediante  a  consulta  aos  seguintes 
cadastros:

7.1.1 – SICAF;

7.1.2 –  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.3 – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e

7.1.4 –  Lista  de  Inidôneos,  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:107185452077464::NO:2::).

7.1.5 –  Para  a  consulta  de  licitantes  pessoa  jurídica,  poderá  haver  a  substituição  das  consultas 
subitens  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU  (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

7.2 – A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

7.2.1 – A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá  
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada 
lei.

7.3 – Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento  
similares, dentre outros.

7.3.2 – O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3 – Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

7.4 –  Na hipótese de inversão das  fases  de habilitação e julgamento,  caso atendidas  as  condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5 –  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
tratamento  favorecido  às  ME/EPPs  ou  tenha  se  valido  da  aplicação  da  margem  de  preferência,  o  
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:107185452077464::NO:2::
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.5.1  – Caso o licitante não venha a  comprovar  o  atendimento dos requisitos para fazer  jus  ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação 
da margem de preferência.

7.6 – Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em  
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de  
setembro de 2022.

7.7 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate  
ficto, previsto nos seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.8 –  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.9 – Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.9.1 – Contiver vícios insanáveis;

7.9.2 – Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.9.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a  
contratação;

7.9.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.9.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,  
desde que insanável.

7.10 –  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  
esclarecimentos  complementares,  deverão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa  comprove  a 
exequibilidade da proposta.

7.10.1  – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,  
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado, 
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

7.10.2 –  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.10.3 –  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior,  só será considerada após 
diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

7.10.3.1 – que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.10.3.2 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.11 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja 
majoração do preço.

7.11.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
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7.11.2 –  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.

7.12 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser  
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.13 – Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta.

7.14 –  Os  interessados  a  acompanharem  a  análise  e  julgamento  técnico  das  amostras  deverão  se 
manifestar,  após a convocação, na fase de julgamento técnico, via chat da plataforma eletrônica onde 
acontecerá o certame.

7.15 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16 – No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.

7.17 –  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o  Pregoeiro 
analisará  a  aceitabilidade da  proposta  ou  lance  ofertado pelo  segundo classificado.  Seguir-se-á  com a 
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 – Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 
70 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.1.1 –  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e  
Econômico-Financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original por cópia.

8.3 –  Os documentos exigidos  para fins de habilitação poderão ser  substituídos por  registro cadastral  
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na  
Lei Federal nº 14.133/2021.

8.4 – Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o  
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art. 63, I,  da Lei nº 
14.133/2021).

8.5 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência  
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.5.1 – O agente de contratação/pregoeiro poderá solicitar, a título de diligência, a apresentação da  
Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da Previdência 
Social disponível em https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/. 

8.6 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que  
suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.

8.7 – A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.7.1 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.8 – É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.8.1 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

8.9 –  A  verificação  pelo  Pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades  emissores  de  
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1 –  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, juntamente com a proposta realinhada, no prazo 
máximo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, que se 
dará após a fase de disputa,  primando pelos princípios da celeridade e da eficácia,  devendo ser 
observados os ritos legais não alterando a ordem das fases.

8.10 – A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor.

8.10.1 –  Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  edital  somente  serão 
exigidos,  em qualquer  caso,  em momento  posterior  ao  julgamento  das  propostas,  e  apenas  do 
licitante mais bem classificado.

8.11 – Após a entrega dos documentos para habilitação dentro do horário previsto, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para  (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 64, e IN SEGES 73/2022, art. 39, §4º):

8.11.1 – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e  
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das  
propostas.

8.12 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,  
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital.

8.14 – Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja  
proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.15 –  O licitante enquadrado como MPE deverá anexar a documentação de habilitação, ainda que haja  
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 
123/2006.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.16 – Para fins de Habilitação Jurídica, será verificado se o licitante apresentou, de acordo com o seu 
enquadramento:

8.16.1 –  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede.

8.16.2 –  Microempreendedor  Individual  (MEI): Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  portal 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

8.16.3 –  Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  –  SLU ou sociedade identificada 
como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  –  EIRELI: inscrição  do  ato  constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial  
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.16.4 –  Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como sua  sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020.

8.16.5 –  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.16.6 –  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária: inscrição  do  ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.16.7 – Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764/1971.

8.16.8 – Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da  
consolidação respectiva.

8.17 – Para fins de Habilitação Fiscal, Social, e Trabalhista será verificado se o licitante apresentou:

8.17.1 –  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  certidão  expedida 
conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria  
Conjunta  nº  1.751/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da 
Fazenda Nacional.

8.17.2 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.17.3 –  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a  Justiça do Trabalho,  mediante 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das  
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943.

8.17.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17.5 –  Prova  de  regularidade  com  a Fazenda  Municipal/Distrital do  domicílio  ou  sede  do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17.6  –  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Municipal/Distrital  relacionados ao objeto contratual,  deverá comprovar tal  condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,  
na forma da lei.

8.17.7 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas  
Físicas, conforme o caso;

8.18 – Para fins de Habilitação Econômico-Financeira será verificado se o licitante apresentou:

8.18.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sua sede nos termos do art. 69, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.18.1.1 – No caso de certidão positiva de recuperação judicial  ou extrajudicial,  o licitante 
deverá  apresentar  a  comprovação de que o  respectivo plano de recuperação foi  acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei Federal nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.18.1.2 – Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo 
prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão.

8.19 –  Para  fins  de  Habilitação  Técnica,  será  verificado  se  o  licitante  apresentou  os  documentos 
eventualmente exigidos no Termo de Referência.

8.20  –  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, apresentá-los vencidos ou em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 – Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

9.1.1 – A Ata de Registro de Preços será assinada digitalmente através do sistema de gestão da Pre-
feitura de Divinópolis, o Betha Cloud.

9.1.2 – O documento será enviado ao fornecedor via sistema Betha Assinatura e a notificação será  
enviada via e-mail juntamente com o manual de instrução para cadastro e validação de assinatura.

9.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do li-
citante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3 –  Termo  inicial  de  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (doze)  meses  contados  da 
assinatura, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

9.4 – A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema  
de registro de preços.

9.5 – Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de  
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.6 –  O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  Portal  Nacional  de  
Contratações Públicas (PNCP) e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

9.7 –  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art58
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
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estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.8 –  Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições  
estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.9 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados para mais ou para menos conforme a 
realidade do mercado e conforme as disposições dos artigos 22 a 24 do Decreto Municipal nº 15.995/2023 
e conforme a Minuta de Ata de Registro de Preços.

9.9.1 – Caso a Ata de Registro de preço seja prorrogada e que tenha passado 12 meses da proposta,  
o valor poderá ser reajustado  através da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação 
vigente na ocasião, devendo ser aplicado aquele índice que apresentar o menor índice de variação no 
período apurado, e que o valor reajustado seja mais vantajoso para a Administração e esteja dentro 
do preço praticado no mercado.

9.10 – A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada total ou parcialmente nas hipóteses previstas nos  
artigos 25 e 26 do Decreto Municipal nº 15.995/2023 e conforme a Minuta de Ata de Registro de Preços.

10 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1 – Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1 – Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a  
classificação na licitação; e 

10.1.2 – Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2  – Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  fornecedores 
registrados na ata.

10.2.1 – A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do  
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto  com preço  igual  ao  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem sua  proposta 
original.

10.3 –  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver  
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1 –  Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  no  prazo  e  nas  
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2 – Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos artigos 25 e art. 26 do Decreto Municipal nº 15.995/2023.

10.4 –  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá:

10.4.1 – Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
ou
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10.4.2 –  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 – DOS RECURSOS

11.1 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de  
licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,  observará  o  disposto  no  art.  165  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021.

11.2 – O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3 – Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

11.3.1 – A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.

11.3.2 – O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.

11.3.3 – O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de  
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

11.4 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual  
poderá reconsiderar  sua decisão no prazo de 3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse mesmo prazo,  encaminhar  
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,  
contado do recebimento dos autos.

11.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 – O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias  
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 –  Deixar  de entregar  a  documentação exigida  para  o  certame ou não  entregar  qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame.

12.1.2 –  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a  
proposta em especial quando:

12.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4 – Deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.
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12.1.3 –  Não celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação exigida  para  a  contratação,  
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

12.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação.

12.1.5 – Fraudar a licitação.

12.1.6 –  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,  em especial 
quando:

12.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.

12.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento.

12.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

12.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

12.2 – Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1 – Advertência.

12.2.2 – Multa.

12.2.3 – Impedimento de licitar e contratar.

12.2.4 –  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade  
que aplicou a penalidade.

12.3 – Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2 – As peculiaridades do caso concreto.

12.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

12.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

12.3.5 –  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

12.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,  
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado.

12.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias  
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úteis, contado da data de sua intimação.

12.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das  
infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3,  quando  não  se  justificar  a 
imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de licitar  e  contratar  no  âmbito  da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo  
máximo de 3 (três) anos.

12.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens  12.1.4,  12.1.5,  12.1.6,  12.1.7 e  12.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no  item 
12.1.3,  caracterizará o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à  
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

12.10 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.

12.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e  
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de  
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14 – A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de  
reparação integral dos danos causados.

12.15 – Além das sanções previstas neste tópico, aplicam-se ao fornecedor, na execução da contratação, as  
multas previstas na Cláusula 11 da Minuta de Ata de Registro de Preços.

13 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.

13.2 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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13.3 –  A impugnação e  o  pedido de esclarecimento poderão ser  realizados  por  forma eletrônica,  por  
correio eletrônico no endereço preletronico@gmail.com.

13.4 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 –  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14 – DA GESTÃO DA ATA, FORMA DE FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1 – O órgão responsável pela gestão e controle do Contrato decorrente desta licitação será a Prefeitura  
de Divinópolis, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Cuidado Animal (SEMAC), na 
pessoa dos servidores indicados no Termo de Referência.

14.2 – Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

14.3 – Os fornecimentos serão requisitados de forma parcelada e eventual, enquanto a Ata de Registro de  
Preços estiver vigente, por meio de Solicitação de Fornecimento a ser encaminhada via e-mail.

14.4 – A entrega deverá ser efetuada no prazo e condições mencionados no Termo de Referência.

14.5 – A entrega será efetuada no local mencionado no Termo de Referência ou, eventualmente, em local 
diverso a ser especificado na Solicitação de Fornecimento limitado à circunscrição do município.

14.6 – Reserva-se à Administração o direito de não receber produtos em desacordo com o previsto neste 
instrumento convocatório, podendo cancelar a contratação e aplicar as sanções estipuladas.

14.7 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas produtos em que se verifiquem 
irregularidade.

14.8 – A Prefeitura de Divinópolis, através dos servidores indicados no  Termo de Referência, exercerá a 
fiscalização  da  execução  do  objeto  deste  certame  e  registrará  todas  as  ocorrências  e  as  deficiências 
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à  licitante  vencedora,  objetivando  a  imediata  
correção das irregularidades apontadas.

14.9 –  As  exigências  e  a  atuação da  fiscalização pela  Prefeitura  de Divinópolis  em nada restringem a  
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne a execução do objeto 
do contrato.

14.10 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,  
inclusive perante terceiros,  por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,  
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade  
com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15 – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DOS PAGAMENTOS

15.1 – As despesas correspondentes à execução do objeto contratado correrão por conta das secretarias  
municipais da Prefeitura de Divinópolis, através das dotações para o exercício de 2026 e seguintes que 
serão  especificadas  nas  futuras  Solicitações  de  Fornecimento,  conforme  elemento(s)  de  despesa(s) 
discriminado(s) a seguir:
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ELEMENTO DE DESPESA DESCRIÇÃO

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente

3.3.90.30.00 Material de consumo

15.2 – Os pagamentos serão realizados por meio de boleto bancário, mediante apresentação da respectiva 
Nota Fiscal e indicação do número da Solicitação de Fornecimento correspondente, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos após a emissão da Nota Fiscal e sua regular liquidação pelo(s) servidor(es) compe-
tente(s), observada a prévia emissão da Solicitação de Fornecimento e do Empenho.

15.3 – Os pagamentos serão realizados por meio de  boleto bancário, razão pela qual a empresa deverá 
apresentar o respectivo boleto juntamente com a Nota Fiscal e informar o número da Solicitação de Forne-
cimento que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).

15.4 – Caso ocorra atraso no pagamento o mesmo sofrerá atualização monetária entre a data prevista e a 
do efetivo pagamento através da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação vigente na ocasi-
ão, devendo ser aplicado aquele índice que apresentar o menor índice de variação no período apurado, ex -
clusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

15.5 – Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter atualizadas as 
certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda Municipal de sua sede.

15.6 –  A  Nota  Fiscal  deverá  ser  entregue  pelo  licitante  vencedor,  diretamente  ao  representante  da 
Administração Municipal, que somente atestará a entrega dos materiais/execução dos serviços e liberação 
da referida Nota Fiscal c para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas.

15.7 – Havendo erro na Nota Fiscal  ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida  ao  licitante  vencedor  e  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  este  providencie  as  medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura de Divinópolis.

15.8 –  Conforme  Decreto  Municipal  nº  15.680/2023  e  orientações  das  Instruções  Normativas  RFB  nº 
2.145/2023 e nº 1.234/2012 e Anexos I a V, sobre as retenções de tributos incidentes sobre os pagamentos  
efetuados a pessoas  jurídicas pelo fornecimento de bens ou a  prestação de serviços,  pelos  órgãos da  
administração pública direta Federal,  dos  Estados,  do Distrito  Federal  e  dos Municípios,  inclusive suas  
autarquias e fundações, fica o Município de Divinópolis obrigado a efetuar a retenção/recolhimento do 
imposto sobre a renda na fonte, seguindo as normas supracitadas.

15.8.1 –  Portanto,  as  notas  fiscais,  faturas  e  recibos  de  fornecimento  de bens  ou  prestação de 
serviços emitidas à Prefeitura de Divinópolis deverão constar o valor a ser retido do imposto sobre a  
renda, conforme disposto no anexo I da IN RFB nº 1234/2012, salvo hipóteses em que não haverá 
retenções de acordo com seu art. 4º, sendo necessário realizar as devidas comprovações.

15.8.2 – Os valores de imposto sobre a renda a serem retidos deverão ser informadas no documento 
fiscal  em  campo  próprio  e,  na  inexistência  deste,  a  informação  deverá  constar  no  campo  de 
"Informações Complementares”.

15.8.3 – A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
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16 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1 – Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação.

17 – DO DOMICÍLIO MUNICIPAL ELETRÔNICO (DME)

17.1 – A licitante participante deste certame ou que vier a formalizar a ata de registro de preço deverá 
providenciar o seu cadastramento no Domicílio Municipal Eletrônico (DME), instituído pela Lei Municipal nº  
9.475/2024, por meio do endereço eletrônico dme.divinopolis.mg.gov.br. 

17.1.1 – As instruções e procedimentos para adesão e uso da plataforma constam no Manual do 
DME,  disponível  em: 
https://consulta-documentos.plataforma.betha.cloud/#/d/NzU1YjgxYjAtNjI0ZS00YzRjLTgzOTYtNDg3
MTk1ZDYyM2Iz. 

17.1.2  – Caso  a  licitante  ou  contratada  não  realize  o  autocadastramento,  fica  o  Município  
plenamente autorizado a efetivar o cadastramento de ofício, cujos efeitos jurídicos e a validade das  
comunicações vigorarão a partir da data de realização do cadastramento de ofício.

17.2 – Uma vez cadastrada a empresa, todas as comunicações, notificações, intimações decorrentes da 
execução contratual serão realizadas por meio do DME, dispensando-se a via postal, pessoal ou publicação 
no Diário Oficial, conforme o art. 4º da Lei Municipal nº 9.475/2024.

17.3  – É  de  inteira  responsabilidade  da  empresa  manter  seus  contatos  atualizados  e  acompanhar 
regularmente sua caixa postal no DME. A comunicação considerar-se-á realizada no dia da consulta pelo  
usuário ou, automaticamente, após o decurso do prazo de 10 (dez) dias corridos contados do envio (ciência  
tácita), nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº 9.475/2024.

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,  
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo 
Pregoeiro.

18.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília/DF.

18.4 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa  
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6 –  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a  
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.

18.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

https://consulta-documentos.plataforma.betha.cloud/#/d/NzU1YjgxYjAtNjI0ZS00YzRjLTgzOTYtNDg3MTk1ZDYyM2Iz
https://consulta-documentos.plataforma.betha.cloud/#/d/NzU1YjgxYjAtNjI0ZS00YzRjLTgzOTYtNDg3MTk1ZDYyM2Iz
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18.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.

18.9 –  Em caso de divergência  entre disposições  deste  Edital  e  de seus anexos ou demais  peças  que  
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.10 –  As  cláusulas  referentes  às  obrigações  pertinentes  à  LGPD,  à  legislação  anticorrupção  e  à 
responsabilidade socioambiental encontram-se devidamente previstas na minuta da ata de registro de 
preços ou contrato, conforme o caso, constante como anexo deste edital.

18.11 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), e endereços eletrônicos www.comprasnet. gov.br e www.divinopolis.mg.gov.br.

18.12 – Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Divinópolis/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução da Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

18.13 – O Edital, Termo de Referência, minutas, planilhas, anexos e toda documentação da licitação são 
complementares entre si.

18.14 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

18.14.1 – Anexo I – Relatório de Especificação e Estimativa de Preço.

18.14.2 – Anexo II – Modelo de Proposta.

18.14.3 – Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços.

18.14.4 – Termo de Referência.

Divinópolis, outubro de 2026.

DANILO TEIXEIRA MORAES

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Cuidado Animal

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92%C2%A71
http://www.divinopolis.mg.gov.br/
http://www.comprasnet/
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DIVINOPOLIS
AVENIDA PARANÁ, 2601 - SÃO JOSÉ - Divinópolis
CEP: 35501-170 CNPJ: 18.291.351/0001-64 Telefone: (37) 3229-8100

ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

Código EspecificaçãoNº Unid.Quantidade Preço Unitário Preço Total

1 UN Aparelho de anestesia inalatória de uso veterinário
- Aparelho de anestesia inalatória de uso
veterinário equipado com respirador controlado
(ventilador mecânico integrado), compatível com
uso em procedimentos de pequeno e médio porte.
o equipamento deve possibilitar modos de
ventilação controlada e assistida, permitindo
ajustes precisos de volume corrente, frequência
respiratória, relação inspiração/expiração, entre
outros parâmetros clínicos. o equipamento deve
operar em tensão 110v ou bivolt.

8.529,6600 8.529,661,000 8115000
6832841

2 UN Analisador Hematológico Veterinário Automático -
ANALISADOR HEMATOLÓGICO VETERINÁRIO
AUTOMÁTICO: equipamento para realização de
hemograma, com diferenciação leucocitária em 3
partes, mínimo de 21 parâmetros e 3 histogramas;
capacidade mínima de 60 amostras/hora; volume
de amostra de até 10 µL para sangue total;
contagem por impedância e hemoglobina por
método colorimétrico sem cianeto; display LCD
colorido de no mínimo 10,4”; armazenamento
mínimo de 100.000 resultados; impressora térmica
integrada; interface USB e/ou rede; configuração
para múltiplas espécies, incluindo cães, gatos,
equinos, bovinos, suínos, ovinos e caprinos.
Fornecimento completo, com acessórios
necessários ao funcionamento, o equipamento
deve operar em tensão 110v ou bivolt e garantia
mínima de 12 meses.

35.663,0000 35.663,001,000 8115000
6832842

3 UN ANALISADOR BIOQUÍMICO AUTOMÁTICO -
ANALISADOR BIOQUÍMICO AUTOMÁTICO:
equipamento totalmente automático para análises
de bioquímica clínica e imunoturbidimetria, com
acesso randômico e capacidade mínima de 200
testes/hora; capacidade adequada para
processamento contínuo de amostras e reagentes,
com sistema de refrigeração de reagentes; controle
de temperatura das reações; sistema automático
de pipetagem, detecção de nível de líquido e
proteção contra colisão da agulha; possibilidade de
processamento prioritário de amostras de
emergência e interface para integração com
sistema de informação laboratorial (LIS).
Equipamento novo, com registro vigente na
ANVISA, acompanhado dos acessórios
necessários ao pleno funcionamento. O
equipamento deve operar em tensão 110v ou bivolt
e garantia mínima de 12 meses.

63.576,3100 63.576,311,000 8115000
6832843

4 UN MICROSCÓPIO BINOCULAR - MICROSCÓPIO
BINOCULAR: Estativa principal com corpo robusto.
Sistema de iluminação pré-centrada segundo

1.905,7300 1.905,731,000 8115000
6832762
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Koehler com lâmpada halogênio (6V20W) ou LED
equivalente. Revólver quádruplo reverso. Sistema
ótico infinito com tratamento antifungo. Distância
focal de 60mm, tubo binocular com ajuste
interpupilar de 50 a 75mm e inclinação de 30º. Par
de oculares de 10x (campo amplo de 20mm).
Focalização macrométrica e micrométrica coaxial.
Platina mecânica retangular (mínimo 160x200mm)
com charriot XY. Condensador de Abbe com
diafragma de íris e filtro azul. Objetivas
planacromáticas óticas de 4x, 10x, 40x (retrátil) e
100x (retrátil/imersão a óleo). Acompanha capa
protetora, óleo de imersão e manual. Garantia
mínima de 12 meses.

5 UN BISTURI ELETRÔNICO - BISTURI
ELÉTRICO/ELETROCAUTÉRIO - Possui circuito
de corte puro, blend e coagulação, oferecendo
assim 3 tipos de corrente para uso em
eletrocirurgia, controle suave de potência, seleção
de funções, saídas isoladas e check-up total.
Acompanha:1 Caneta padrão autoclavável; 1 Pedal
de acionamento com pino guitarra mono; 1 Placa
neutra permanente em inox (150 x 100 x0,5)mm

-1 Cabo de ligação da placa neutra

-1 Eletrodo tipo faca reta pequena

-1 Eletrodo tipo bola (Ø=2,1mm)

-1 Eletrodo tipo bola (Ø=4,2mm)

-1 Eletrodo tipo alça peq. (Ø=4,5mm)

-1 Eletrodo tipo agulha (85mm)

-1 Eletrodo tipo agulha depilação

-1 Manual do usuário

-1 Certificado de garantia

4.808,9100 4.808,911,000 9700108
97

6 UN LARINGOSCÓPIO - Laringoscópio - composto por
cabo metálico e no mínimo 4 lâminas curvas tipo
UN macintosh, confeccionados em aço inoxidável,
resistentes à corrosão e autoclaváveis. possui
sistema de iluminação acoplado, alimentação por
pilhas, cabo com superfície antiderrapante para
melhor manuseio, indicado para procedimentos de
intubação e avaliação de vias aéreas em ambiente
clínico e veterinário.

991,4400 991,441,000 1001180
2

7 KT KIT DE SONDAS ENDOTRAQUEAIS
VETERINÁRIAS - KIT DE SONDAS
ENDOTRAQUEAIS VETERINÁRIAS –  KIT DE
SONDAS ENDOTRAQUEAIS VETERINÁRIAS
Composto por 17 sondas em diferentes diâmetros,
abrangendo tamanhos de aproximadamente 2,0
mm a 10,0 mm, com cuff, conforme o tamanho.
Produto estéril, resistente, de uso veterinário,
acondicionado de forma adequada e pronto para
utilização.

95,9700 1.919,4020,000 8115000
6832844

8 UN MONITOR DE APNEIA VETERINÁRIO -
MONITOR DE APNEIA VETERINÁRIO: MONITOR
DE APNEIA VETERINÁRIO equipamento portátil
para monitoramento respiratório durante
procedimentos anestésicos, com detecção dos
ciclos respiratórios, sinalização sonora da
respiração e alarme em caso de apneia.
Compatível com pacientes veterinários intubados,
acompanhado dos acessórios necessários ao
funcionamento.

253,7600 253,761,000 8115000
6832845
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9 UN BALANÇA DIGITAL VETERINÁRIA - BALANÇA
DIGITAL VETERINÁRIA  – Balança digital para
pesagem de animais, capacidade mínima de 200
kg, divisão de 50 g, plataforma com dimensões
aproximadas de 50 x 80 cm, estrutura resistente e
de fácil higienização, visor digital, função tara, pés
reguláveis, alimentação elétrica bivolt e certificação
INMETRO aplicável

3.092,3100 6.184,622,000 8115000
6832846

10 UN MACA COM CARRINHO EM AÇO INOXIDÁVEL
VETERINÁRIO - MACA COM CARRINHO EM
AÇO INOXIDÁVEL VETERINÁRIO –  Maca com
carrinho em aço inoxidável, destinada
exclusivamente ao transporte e deslocamento de
animais dentro das dependências do serviço
veterinário. O equipamento deverá proporcionar
segurança, estabilidade e facilidade de
movimentação durante o transporte dos animais,
sendo constituído por estrutura resistente em aço
inoxidável, superfície lisa, impermeável e de fácil
higienização, além de rodízios adequados para
deslocamento e sistema de freios para garantir
maior segurança durante a movimentação e
permanência do equipamento.

2.229,3500 6.688,053,000 8115000
6832847

11 UN OTOSCÓPIO - OTOSCÓPIO-Cabeça em aço
inoxidável e uma combinação de polímeros
termoplásticos robustos, conferindo altíssima
resistência à impactos e corrosões e superior
durabilidade.
Cabo em aço inox com revestimento termoplástico
reforçado, um material rígido e resistente a
impactos. Iluminação branca e de alto brilho,
lâmpada LED. Transmissão da luz por fibra óptica,
sem obstruções, sem reflexos e sem aquecimento.
Espéculos auriculares autoclaváveis 2.5, 3.0, 4.0,
5.0 e 10mm. Lente giratória com aumento de 3
vezes. Com registro da ANVISA e certificado do
INMETRO. Garantia de 12 meses.

486,3000 972,602,000 9700156
70

12 UN CANIL MODULAR METÁLICO - CANIL MODULAR
METÁLICO – 7 LUGARES: Estrutura em aço
carbono com tratamento anticorrosivo, 7
compartimentos, divisórias e bandejas removíveis,
portas com travas de segurança e rodízios.
Dimensões totais aproximadas: 204,5 cm (A) x 120
cm (L) x 61 cm (P). BRANCO.

2.364,9000 9.459,604,000 8115000
6832848

13 KT Kit para medição de glicemia - Kit para medição de
glicemia - Kit para medição de glicemia contendo
glicosímetro digital, lancetador, no mínimo 50 tiras
reagentes compatíveis, 50 lancetas e acessórios
necessários ao funcionamento.

133,9000 535,604,000 8115000
6832849

14 UN Lupa de mão com luz de Wood - Lupa de mão com
luz de Wood - Lupa de mão com luz de Wood
confeccionada em alumínio, destinada à avaliação
e inspeção dermatológica, permitindo melhor
visualização de alterações cutâneas e possíveis
afecções dermatológicas. Equipamento com lente
de aumento e iluminação por luz ultravioleta
(Wood).

425,1400 850,282,000 8115000
6832850

15 UN ULTRASSOM VETERINÁRIO DIGITAL PORTÁTIL
- ULTRASSOM VETERINÁRIO DIGITAL
PORTÁTIL: monitor LED de no mínimo 12” de alta
resolução, peso aproximado de até 6 kg, porta
USB, conector para transdutor, alimentação bivolt
100–240 V, bateria recarregável, painel de controle
rebatível, proteção para teclado, ajuste TGC e
interface em português. Modos de imagem B, B/B,
4B e B/M, Cine Loop/Cine Memory, imagem
harmônica de tecido (THI), zoom em tempo real e
imagem congelada, recursos de redução de ruído
e otimização automática de  imagem. Software
veterinário com gerenciamento de imagens e

22.837,4500 22.837,451,000 8115000
6832851
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dados, Body Mark, comentários e tabela obstétrica.
Deverá acompanhar bolsa para transporte e 01
transdutor linear transretal multifrequencial, com
faixa de frequência mínima abrangendo 5 a 10
MHz e cabo de no mínimo 3 metros. Garantia
mínima de 12 meses.

16 UN Comedouro - Comedouro Pesado de Alumínio
Polido, capacidade mínima 1,4 L, Aplicação: Para
Cães.

29,0000 870,0030,000 8115000
6832852

17 UN SUPORTE PARA SORO - SUPORTE PARA
SORO-Estrutura em tubo de aço inox redondo com
acabamento polido, com 4 ganchos no topo. Base
termoplastica, nylon com 5 pés com rodízios de 2".
Altura regulável, máxima de 2,50 m x mínima 1,80
m. Com registro da ANVISA.

283,2600 1.699,566,000 1003022
0

18 UN FRIGOBAR- - FRIGOBAR: capacidade mínima de
93 litros, tensão bivolt (127/220 V), cor branca, 01
porta, compartimento extra frio ou congelador,
prateleiras internas, controle de temperatura e
sistema de degelo manual.

949,4200 949,421,000 1001179
7

19 UN Refrigerador Frost Free - Refrigerador Frost Free,
capacidade total mínima de 297 litros, 01 porta,
congelador integrado, controle de temperatura,
prateleiras internas removíveis, gaveta para frutas
e legumes e compartimentos na porta. Cor branca,
tensão 127 V, eficiência energética conforme
regulamentação vigente do INMETRO. Produto
novo, com garantia mínima de 12 meses.

1.918,5000 1.918,501,000 8115000
6832853

20 UN CENTRÍFUGA SOROLÓGICA DIGITAL -
CENTRÍFUGA SOROLÓGICA DIGITAL:
Capacidade mínima para 28 tubos de 10 ml. Painel
digital microprocessado com timer eletrônico
configurável (em minutos) e trava de segurança
eletromecânica na tampa. Velocidade constante de
rotação de 4.000 rpm (aproximadamente 2.200g).
Motor de indução industrial sem escovas
(brushless), silencioso e livre de manutenção por
atrito. Rotor construído em liga especial de alta
resistência com sensor interno de
desbalanceamento. Gabinete externo estruturado
em chapa de aço com pintura anticorrosiva e
termoplástico ABS de alta resistência. Alimentação
bivolt (110/220V, 50/60Hz). Enquadramento
ANVISA Classe I de baixo risco. Garantia mínima
de 12 meses.

5.309,9800 5.309,981,000 8115000
6832765

Total Geral:(Valores expressos em Reais R$) 175.923,87
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Nome do licitante:______________________ CNPJ: __________________

Endereço Completo:___________________ Telefone:_______________________

Responsável pela assinatura da Ata de Reg. de Preços: __________________________________________

E-mail (pessoal) do responsável pela assinatura da Ata de Reg. de Preços:_____________________

E-mail (comercial):__________

CONTRATAÇÃO (Nº da UASG – Nº no Portal Compras Governamentais): 984445 – 138/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 282/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _______ (_____________________)

ITE
M

DESCRIÇÃO QTD. APRES.
MARCA / 
MODELO

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO
TOTAL

1

2

...

TOTAL DOS 
ITENS

 R$

PRAZO DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.

LOCAL DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme edital.

PRAZO DE GARANTIA DO PRODUTO OFERTADO: Conforme edital e Termo de Referência.

AGÊNCIA ___. CONTA BANCÁRIA ___. NOME DA AGÊNCIA ___.

Observações:

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

O prazo de garantia contratual dos materiais de consumo será aquele estabelecido pela legislação vigente,  
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses,  
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à  
data do recebimento definitivo do objeto.

Local e data.

_____ (Assinatura do representante legal da empresa) _______
Nome

RG/CPF
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ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026
CONTRATAÇÃO (Nº da UASG  - Nº no Portal Compras Governamentais): 984445 – 138/2026

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 282/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2026

O  MUNICÍPIO  DE  DIVINÓPOLIS,  com  sede  na  Avenida  Paraná,  2.601,  CEP  35.501-170,  na  cidade  de 
Divinópolis em Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.291.351/0001-64, neste ato representado pelo(a) 
Secretário(a)  Municipal  de  ___  (nome  da  Secretaria),  o(a)  Sr.(a)  ___  (cargo  e  nome  do  gestor),  CPF: 
(número do CPF),  doravante denominado ADMINISTRAÇÃO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 119/2026 , publicada no Portal  
Nacional de Compras Públicas – PNCP, do dia ___ (data da publicação), Processo Licitatório nº 282/2026, 
RESOLVE registrar os preços da empresa ___ (nome da empresa em caixa alta e negrito), inscrita no CNPJ 
sob o nº ___ (nº CNPJ), sediada na ___ (endereço da empresa), neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ___ 
(nome do representante legal), CPF: (número do CPF), doravante denominada FORNECEDOR, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 15.995/2023, no 
Decreto Municipal nº 15.980/2023 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições 
a seguir:

1 – DO OBJETO

1.1 – A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras aquisições de equipamentos médico-
veterinários e bens de apoio, destinados à implantação, estruturação e ao adequado funcionamento do  
Centro Municipal de Referência em Cuidado Básico a Saúde Animal, vinculada à Secretaria Municipal de  
Meio  Ambiente  e  Cuidado  Animal  –  SEMAC  –  da  Prefeitura  Municipal  de  Divinópolis/MG,  conforme 
especificações e quantitativos indicados no anexo I e Termo de Referência do edital.

1.2 – Vinculam-se a esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição:

1.2.1 – O Termo de Referência;

1.2.2 – O Edital da Licitação;

1.2.3 – A proposta do FORNECEDOR;

1.2.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade de cada item e as demais condições  
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA PREÇO
UNITÁRIO R$

PREÇO
TOTAL R$
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2.2 – A listagem do cadastro reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata.

3 – DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, FORMA DE FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO

3.1 – O órgão responsável pela gestão e controle desta Ata de Registro de Preços será a Prefeitura de 
Divinópolis,  por intermédio da Secretaria Municipal  de Meio Ambiente e Cuidado Animal  (SEMAC),  na  
pessoa dos servidores indicados no Termo de Referência.

3.2 – Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

3.3 – Os materiais  poderão ser requisitados parcelada e eventualmente ao longo da vigência da Ata de 
Registro de Preços,  deverão ser  fornecidos sob as condições do Termo de Referência,  bem como sob 
cronograma da diretoria requisitante, e serão formalizados por meio de Solicitação de Fornecimento a ser 
encaminhada via e-mail ao contratado.

3.4 – A ata será assinada digitalmente através do sistema de gestão da Prefeitura de Divinópolis, o Betha 
Cloud.

3.4.1 – O documento será enviado ao fornecedor via sistema Betha Assinatura e a notificação será 
enviada via e-mail juntamente com o manual de instrução para cadastro e validação de assinatura.

3.5 – A entrega será efetuada no local mencionado no Termo de Referência ou, eventualmente, em local 
diverso a ser especificado na Solicitação de Fornecimento limitado à circunscrição do município.

3.6 – Reserva-se à ADMINISTRAÇÃO o direito de não receber produtos em desacordo com o previsto neste 
instrumento convocatório, podendo cancelar a contratação e aplicar as sanções estipuladas.

3.7 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas produtos em que se verifiquem 
irregularidade.

3.8 – A Prefeitura de Divinópolis, através dos servidores indicados no  Termo de Referência,  exercerá a 
fiscalização  da  execução  do  objeto  deste  certame  e  registrará  todas  as  ocorrências  e  as  deficiências 
verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à  licitante  vencedora,  objetivando  a  imediata  
correção das irregularidades apontadas.

3.9 –  As  exigências  e  a  atuação  da  fiscalização  pela  Prefeitura  de  Divinópolis  em  nada  restringem  a  
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne a execução do objeto 
do contrato.

3.10 –  A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da fornecedora,  
inclusive perante terceiros,  por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,  
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da ADMINISTRAÇÃO ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir  à Ata de Registro de Preços na condição de não  
participantes, observados os seguintes requisitos:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art120
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4.1.1 – Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2 – Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados  
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; e

4.1.3 – Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão  
pelo fornecedor.

4.2.1 –  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam  acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência  
da ata.

4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado  
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da Ata de Registro de  
Preços.

4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja integrante, na  
qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha  quantitativo  registrado, 
observados os requisitos do item 4.1.

Dos Limites Para as Adesões

4.6 –  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a  50% 
(cinquenta  por  cento)  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório  registrados  na  Ata  de 
Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo  
de  cada  item  registrado  na  Ata  de  Registro  de  Preços  para  o  gerenciador  e  os  participantes,  
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro 
de Preços.

Vedação a Acréscimo de Quantitativos

4.8 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

5 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil  
seguinte à data de sua assinatura, na forma da Lei 14.133/21, podendo a vigência ser prorrogada por igual  
período desde que seja comprovado o preço vantajoso.

5.1.1 – O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio  
instrumento contratual  e  observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2 –  Na formalização do contrato  ou  do instrumento substituto  deverá  haver  a  indicação da 
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disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade  
interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  Nota  de  Empenho  de  Despesa,  
Solicitação de Fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços.

5.3 – Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art.  
124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.4 – Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da Ata de Registro de Preços:

5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no Edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 –  Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.

5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6 –  Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7 –  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item  5.4.2.2 
somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas 
seguintes hipóteses:

5.7.1 –  Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  e  nas  
condições estabelecidos no Edital; e

5.7.2 –  Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de  preços  nas 
hipóteses previstas no item 10.

5.8 –  O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará  
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.9 – Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a Ata  
de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,  por igual período, mediante 
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela ADMINISTRAÇÃO.

5.10 – A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema  
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de Registro de Preços.

5.11 – Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no Edital,  e observando o item  5.7 e subitens,  fica facultado à ADMINISTRAÇÃO convocar os licitantes 
remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a ADMINISTRAÇÃO, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do  
Edital, poderá:

5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço  
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2 –  Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13 –  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições 
estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  ADMINISTRAÇÃO  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6 – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E PAGAMENTOS

6.1 – As despesas correspondentes à execução do objeto contratado correrão por conta das secretarias  
municipais da Prefeitura de Divinópolis, através das dotações para o exercício de  2026 e  seguintes que 
serão  especificadas  nas  futuras  Solicitações  de  Fornecimento,  conforme  elemento(s)  de  despesa(s) 
discriminado(s) a seguir:

ELEMENTO DE DESPESA DESCRIÇÃO

4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente

3.3.90.30.00 Material de consumo

6.2 – Os pagamentos serão realizados por meio de boleto bancário, mediante apresentação da respectiva 
Nota Fiscal e indicação do número da Solicitação de Fornecimento correspondente, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos após a emissão da Nota Fiscal e sua regular liquidação pelo(s) servidor(es) compe-
tente(s), observada a prévia emissão da Solicitação de Fornecimento e do Empenho.

6.3 – Os pagamentos serão realizados por meio de boleto bancário, razão pela qual a empresa deverá apre-
sentar o respectivo boleto juntamente com a Nota Fiscal e informar o número da Solicitação de Forneci-
mento que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).

6.4 –  Caso ocorra atraso no pagamento, este sofrerá atualização monetária entre a data prevista e a do 
efetivo pagamento através da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação vigente na ocasião, 
devendo  ser  aplicado  aquele  índice  que  apresentar  o  menor  índice  de  variação  no  período  apurado,  
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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6.5 – Para recebimento dos pagamentos o FORNECEDOR fica obrigado a manter atualizadas as certificações 
de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda Municipal de sua sede.

6.6 –  A  Nota  Fiscal  deverá  ser  entregue  pelo  FORNECEDOR,  diretamente  ao  representante  da 
Administração Municipal, que somente atestará a entrega dos materiais e liberação da referida Nota Fiscal 
juntamente com o boleto bancário para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas.

6.7 –  Havendo erro na Nota  Fiscal  ou circunstância  que impeça a  liquidação da despesa,  aquela  será  
devolvida  ao  FORNECEDOR  e  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  este  providencie  as  medidas  
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura de Divinópolis.

6.8 –  Conforme  Decreto  Municipal  nº  15.680/2023  e  orientações  das  Instruções  Normativas  RFB  nº 
2.145/2023 e nº 1.234/2012 e Anexos I a V, sobre as retenções de tributos incidentes sobre os pagamentos  
efetuados a pessoas  jurídicas pelo fornecimento de bens ou a  prestação de serviços,  pelos  órgãos da  
administração pública direta Federal,  dos  Estados,  do Distrito  Federal  e  dos Municípios,  inclusive suas  
autarquias e fundações,  fica o Município de Divinópolis obrigado a efetuar a retenção/recolhimento do 
imposto sobre a renda na fonte, seguindo as normas supracitadas.

6.8.1 – Portanto, as notas fiscais, faturas e recibos de fornecimento de bens ou prestação de serviços 
emitidas à Prefeitura de Divinópolis deverão constar o valor a ser retido do imposto sobre a renda,  
conforme disposto no anexo I da IN RFB nº 1234/2012, salvo hipóteses em que não haverá retenções 
de acordo com seu artigo 4º, sendo necessário realizar as devidas comprovações.

6.8.2 – Os valores de imposto sobre a renda a serem retidos deverão ser informadas no documento 
fiscal  em  campo  próprio  e,  na  inexistência  deste,  a  informação  deverá  constar  no  campo  de 
"Informações Complementares”.

6.8.3 –  O  FORNECEDOR  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime.

7 – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1 –  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações:

7.1.1 –  Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos  
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal  
como  pactuada,  nos  termos  da  alínea  “d”  do  inciso  II  do  caput do  art.  124  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021;

7.1.2 – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3 – Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os  
preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.1.3.1 – Caso a Ata de Registro de preço seja prorrogada e que tenha passado 12 meses da 
data do orçamento estimado, o valor poderá ser reajustado através da variação do INPC ou 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
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IPCA, desde que haja pedido expresso da parte contratada, não sendo um direito automático,  
sendo aplicado o índice que apresentar o menor índice de variação no período apurado, e que 
o valor reajustado seja mais vantajoso para a Administração e esteja dentro do preço praticado 
no mercado.

8 – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1 – Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente,  o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar  a  redução do 
preço registrado.

8.1.1 – Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades 
administrativas.

8.1.2 – Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3 –  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao 
cancelamento  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de  
contratação mais vantajosa.

8.1.4 –  Na hipótese de redução do preço registrado,  o gerenciador comunicará aos órgãos e às  
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à  alteração contratual,  
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2 – Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder  
cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a 
alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o 
impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1 –  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a 
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade  do  preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2 – Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço  
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item  9.1,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  e  na  legislação 
aplicável.

8.2.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,  o 
gerenciador  convocará  os  fornecedores  do cadastro  de reserva,  na  ordem de classificação,  para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

8.2.4 –  Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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8.2.5 – Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado,  conforme  previsto  no  item  8.2 e  no  item  8.2.1,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6 – O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,  
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei  
Federal nº 14.133/2021.

9 – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 – As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não  
participantes do registro de preços.

9.2 – O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1 – De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2 – De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3 – O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.

9.4 –  Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para  órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 29 do Decreto Municipal nº 15.995/2023.

9.5 – Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

9.6 –  Caso o  remanejamento seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  de Municípios  distintos,  caberá  ao 
fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7 –  Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela  entidade 
gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  centralizada,  nos  termos  do  item  9.3,  a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

10 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1 – O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1 – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

10.1.2 – Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
ADMINISTRAÇÃO sem justificativa razoável;

10.1.3 – Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto 
Municipal nº 15.995/2023; ou

10.1.4 –  Sofrer  sanção  prevista  nos  incisos  III  ou  IV  do  caput do  art.  156  da  Lei  Federal  nº 
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14.133/2021.

10.1.4.1 – Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção do  registro  de  preços,  
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

10.2 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá  
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

10.4 – O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata 
de  Registro  de  Preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde  que  devidamente 
comprovadas e justificadas: 

10.4.1 – Por razão de interesse público;

10.4.2 – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3 – Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar  
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto  
Municipal nº 15.995/2023.

11 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o FORNECEDOR que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  ADMINISTRAÇÃO  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo 
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

11.2 – Serão aplicadas ao FORNECEDOR que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o FORNECEDOR der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,  
§ 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021);
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

iv. Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos de por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da  
parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento;

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% (quinze 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento.

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 12% 
(doze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento.

d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 8% (oito por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento.

e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 4% (quatro por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento.

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos de por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento, ressalvadas as infrações 
específicas indicadas no Termo de Referência.

11.3 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a  
obrigação de reparação integral  do dano causado à ADMINISTRAÇÃO (art.  156,  §9º,  da Lei  Federal  nº 
14.133/2021).

11.4 – Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

11.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021).

11.5 –  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido pela ADMINISTRAÇÃO ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada  judicialmente  (art.  156,  §8º,  da  Lei  Federal  nº 
14.133/2021).

11.6 –  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo  de 15 (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a  
ampla defesa ao FORNECEDOR, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para a ADMINISTRAÇÃO;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

11.9 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de  
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159).

11.10 – A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata de 
Registro de Preços ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o FORNECEDOR, observados, em todos os casos, o contraditório, a  
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021).

11.11 –   A  ADMINISTRAÇÃO deverá,  no  prazo máximo de 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data  de  
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei Federal nº  
14.133/2021).

11.12 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.13 – Os débitos do FORNECEDOR para com a ADMINISTRAÇÃO, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações,  não inscritos  em dívida  ativa,  poderão ser  compensados,  total  ou  parcialmente,  com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma Ata de Registro de Preços ou de outros 
contratos administrativos que o FORNECEDOR possua com o mesmo órgão, ora ADMINISTRAÇÃO, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022.

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO

12.1 – São obrigações da ADMINISTRAÇÃO:

12.2 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com o Edital, 
o Termo de Referência e esta Ata.

12.3 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

12.4 – Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto  
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

12.5 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo FORNECEDOR.

12.6 –  Comunicar o FORNECEDOR para emissão de Nota Fiscal  em relação à parcela incontroversa da  
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.7 – Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,  
forma e condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência.
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12.8 – Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços.

12.9 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Munícipio para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo FORNECEDOR.

12.10 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da 
presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.10.1 –  A  ADMINISTRAÇÃO  terá  o  prazo  de  1  (um)  mês,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.11 – O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado pelo FORNECEDOR, 
mediante requerimento devidamente fundamentado, quando ocorrer fato superveniente, imprevisível ou 
previsível  de  consequências  incalculáveis,  que  altere  de  forma  relevante  os  encargos  assumidos  na 
contratação, observadas as hipóteses e condições previstas na Lei nº 14.133/2021, neste Edital, no Termo 
de Referência e na regulamentação interna aplicável.

12.11.1 – O pedido deverá ser encaminhado exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-
mail) indicado no cabeçalho da Ata de Registro de Preços, mediante requerimento que demonstre 
a ocorrência do fato que fundamenta a solicitação,  sua relação com a contratação e o efetivo 
impacto  sobre  os  custos  do  FORNECEDOR,  acompanhado  da  documentação  comprobatória 
pertinente.

12.11.2  – A  documentação  deverá  conter,  quando  aplicável,  notas  fiscais,  documentos  fiscais, 
contratos, planilhas de custos, comprovantes de preços praticados e demais elementos necessários 
à comprovação do fato alegado e do impacto econômico-financeiro decorrente.

12.11.3  – O  pedido  será  analisado  pela  Administração,  que  poderá  solicitar  informações  ou 
documentos complementares necessários à comprovação dos fatos e dos valores apresentados, 
observando-se o disposto no Termo de Referência e na regulamentação interna vigente.

12.11.4 – O simples aumento ou redução dos preços de mercado, isoladamente, não ensejará o  
restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro,  devendo  ser  demonstrados  o  fato 
superveniente, o nexo de causalidade com a contratação e o efetivo impacto sobre os custos do 
FORNECEDOR.

12.11.5 – A Administração responderá aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro no prazo máximo de  1 (um) mês,  admitida prorrogação motivada por igual  período, 
observado o procedimento e os prazos estabelecidos na regulamentação interna aplicável.

12.12 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

12.13 – Comunicar o FORNECEDOR na hipótese de posterior alteração do projeto pela ADMINISTRAÇÃO, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.14 – A ADMINISTRAÇÃO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 
com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12.15 – Observar quaisquer outras obrigações previstas nesta ata, no Edital e no Termo de Referência.
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13 – OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

13.1 – O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.2 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.  
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

13.3 –  Alocar  os  empregados  necessários  ao perfeito  cumprimento das  cláusulas  deste  contrato,  com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência.

13.4 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções  
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

13.5 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código  
de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
ADMINISTRAÇÃO ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

13.6 – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da ADMINISTRAÇÃO ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.7 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o FORNECEDOR deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta  
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à  
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do 
FORNECEDOR; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –  
CNDT.

13.8 –  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo,  Convenção,  Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações  
trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à ADMINISTRAÇÃO.

13.9 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal  
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.10 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela ADMINISTRAÇÃO ou por seus prepostos,  
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à  
execução do empreendimento.

13.11 –  Paralisar,  por  determinação  da  ADMINISTRAÇÃO,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a  boa técnica  ou  que ponha em risco  a  segurança de pessoas  ou  bens  de 
terceiros.

13.12 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário  
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à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

13.13 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

13.14 –  Submeter  previamente,  por  escrito,  à  ADMINISTRAÇÃO,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.

13.15 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de  
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13.16 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

13.17 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116).

13.18 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do  
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).

13.19 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

13.20 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua  
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei  
Federal nº 14.133/2021.

13.21 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da ADMINISTRAÇÃO.

13.22 – Observar quaisquer outras obrigações previstas nesta ata, no Edital e no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

14.1 – As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados  
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

14.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

14.3 –  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em  
Lei.

14.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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14.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los,  com exceção das hipóteses do art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de  
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

14.6 –  É  dever  do  Contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.7 –  O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

14.8 –  O Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento dessa  cláusula,  devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

14.9 –  O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente,  
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual  
descarte realizado.

14.10  –  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em  ambiente  virtual  controlado,  com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e  
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

14.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.11  –  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas  
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

14.12  – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

14.12.1  – As  comunicações descritas  no  caput serão consideradas como 
efetuadas  por  meio  da  realização  da  devida  publicação  no  PNCP,  até  que  seja  editada 
regulamentação correspondente pela autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO ANTICORRUPÇÃO

15.1  – As partes declaram ciência quanto às normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, mas não se limitando, a Lei Anticorrupção nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se  
comprometem  a  cumpri-las  e  a  adotar  as  melhores  práticas  de  monitoramento  e  verificação  do 
cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas 
ou lavagem de dinheiro, por si e por seus sócios, representantes, administradores e colaboradores, bem 
como exigir o seu cumprimento por terceiros eventualmente contratados por elas.
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15.2 – As partes, com relação à execução das atividades objeto do presente contrato, comprometem-se a 
não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, bem como a aceitar, solicitar ou autorizar o pagamento, direta  
ou  indiretamente,  de  qualquer  dinheiro  ou  qualquer  coisa  de  valor,  seja  em  forma  de  doação,  
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam 
prática  ilegal  ou  de  corrupção,  a  quaisquer  autoridades  governamentais,  consultores,  representantes, 
parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do  
Governo, seja em âmbito Federal, Distrital, Estadual ou Municipal, ou para assegurar qualquer vantagem 
indevida, ou direcionar negócios para qualquer pessoa violando as Leis Anticorrupção.

15.3 – Cada uma das partes se compromete a comunicar por escrito à outra parte caso tome conhecimento  
de  qualquer  descumprimento  ou  potencial  violação  às  Leis  Anticorrupção  relacionados  às  atividades 
vinculadas ao objeto deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

16.1 – As Partes se comprometem a: 

i. cumprir o disposto na Política Nacional de Meio Ambiente e demais legislações correlatas, adotan-
do medidas preventivas e corretivas necessárias para evitar danos ao meio ambiente decorrentes 
da execução contratual;

ii. manter, no que couber, suas obrigações, licenças, autorizações e demais exigências legais pertinen-
tes à atividade desenvolvida em situação regular junto aos órgãos ambientais competentes, duran-
te o prazo de vigência deste Contrato; 

iii. comunicar qualquer situação ou verificação de não conformidade em que esteja eventualmente 
envolvida e relacionada à execução do objeto contratual, referente à legislação ambiental em vigor.

16.2 – A Contratada declara que não utiliza, em nenhuma etapa de suas atividades, mão de obra infantil 
prejudicial e formas nocivas ou de exploração de trabalho forçado. Considera-se trabalho infantil aquele 
proibido pela  legislação brasileira,  ressalvada  a  condição de  aprendiz,  nos  termos  legais.  Por  trabalho 
forçado,  entende-se  todo trabalho e  serviço executado de forma não voluntária,  que é  obtido de um 
indivíduo sob ameaça de força ou punição. 

16.3  – As Partes se comprometem a pautarem suas condutas pelos princípios da legalidade, moralidade,  
dignidade da pessoa humana, igualdade e não discriminação, vedando qualquer prática discriminatória no  
âmbito da execução contratual.

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DOMICÍLIO MUNICIPAL ELETRÔNICO (DME)

17.1  – A  licitante  que  irá  formalizar  esta  ATA deverá  providenciar  o  seu  cadastramento  no  Domicílio  
Municipal Eletrônico (DME), instituído pela Lei Municipal nº 9.475/2024, por meio do endereço eletrônico 
dme.divinopolis.mg.gov.br. 

17.1.1 – As instruções e procedimentos para adesão e uso da plataforma constam no Manual do DME, 
disponível  em: 
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https://consulta-documentos.plataforma.betha.cloud/#/d/NzU1YjgxYjAtNjI0ZS00YzRjLTgzOTYtNDg3MTk1Z
DYyM2Iz. 

17.1.2 – Caso a contratada não realize o autocadastramento, fica o Município plenamente autorizado a  
efetivar o cadastramento de ofício, cujos efeitos jurídicos e a validade das comunicações vigorarão a partir 
da data de realização do cadastramento de ofício.

17.2 – Uma vez cadastrada a empresa, todas as comunicações, notificações, intimações decorrentes da 
execução contratual serão realizadas por meio do DME, dispensando-se a via postal, pessoal ou publicação 
no Diário Oficial, conforme o art. 4º da Lei Municipal nº 9.475/2024.

17.3  – É  de  inteira  responsabilidade  da  empresa  manter  seus  contatos  atualizados  e  acompanhar 
regularmente sua caixa postal no DME. A comunicação considerar-se-á realizada no dia da consulta pelo  
usuário ou, automaticamente, após o decurso do prazo de 10 (dez) dias corridos contados do envio (ciência  
tácita), nos termos do art. 5º da Lei Municipal nº 9.475/2024.

18 – CONDIÇÕES GERAIS

18.1 – As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as  
obrigações da ADMINISTRAÇÃO e do FORNECEDOR, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência anexo ao Edital.

18.2 – No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte  
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou  
a entidade.

18.3 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal  
nº  15.995/2023,  o  Decreto  Municipal  nº  15.980/2023  e  demais  normas  aplicáveis.  Subsidiariamente,  
aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

18.4 – Fica eleito o foro de Divinópolis/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta Ata de 
Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal  
nº 14.133/2021.

19 – DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1 – Gestor da Ata de Registro de Preços: Wellington Soares Miranda - Matrícula: 99043543 

19.2 – Fiscal da Ata de Registro de Preços: Thalles Magno Amaral de Castro – matrícula: 999044930 

Local, mês e ano.

CONTRATANTE

https://consulta-documentos.plataforma.betha.cloud/#/d/NzU1YjgxYjAtNjI0ZS00YzRjLTgzOTYtNDg3MTk1ZDYyM2Iz
https://consulta-documentos.plataforma.betha.cloud/#/d/NzU1YjgxYjAtNjI0ZS00YzRjLTgzOTYtNDg3MTk1ZDYyM2Iz
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Representante legal

CONTRATADA
Representante legal
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário:

ITEM ___

FORNECEDOR ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA PREÇO
UNITÁRIO R$

PREÇO
TOTAL R$

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

ITEM ___

FORNECEDOR ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA PREÇO
UNITÁRIO R$

PREÇO
TOTAL R$
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CUIDADO ANIMAL – SEMAC
DIRETORIA DE CUIDADO ANIMAL / GERÊNCIA DE CUIDADO ANIMAL / COORDENAÇÃO DE 
CONTROLE POPULACIONAL ANIMAL
RODOVIA DIVINÓPOLIS/CARMO DO CAJURU, KM 06, DVL 120, BAIRRO CHÁCARAS BEIRA RIO – DIVINÓPOLIS, MINAS 
GERAIS
(037)3229-6829 – e-mail: cuidadoanimalsemac@gmail.com  

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO:

Registro de preços para futuras aquisições de equipamentos médico-veterinários e bens de apoio, 
destinados  à  implantação,  estruturação  e  ao  adequado  funcionamento  do  Centro  Municipal  de 
Referência em Cuidado Básico a Saúde Animal, vinculada à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Cuidado Animal da Prefeitura Municipal SEMAC de Divinópolis/MG.

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

O Município de Divinópolis, por meio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Cuidado Animal, 
necessita  estruturar  o  Centro  Municipal  de  Referência  em Cuidado Básico  a  Saúde  Animal  com 
equipamentos  médico-veterinários  e  bens  de  apoio  adequados  à  realização  de  atendimentos  e 
procedimentos no âmbito das políticas públicas municipais de cuidado e bem-estar animal.

Os equipamentos a serem adquiridos destinam-se ao suporte das atividades de diagnóstico, avaliação 
clínica, realização de exames, anestesia, procedimentos cirúrgicos, monitoramento, manejo, acomodação 
e transporte dos animais atendidos pela unidade.

A  contratação  contempla  equipamentos  com  diferentes  características  e  finalidades,  abrangendo 
diagnóstico laboratorial, anestesia e suporte respiratório, procedimentos cirúrgicos, diagnóstico clínico e 
por imagem, além de bens auxiliares destinados ao manejo e à estrutura do Centro de Atendimento  
Veterinário Municipal.

Dessa  forma,  a  aquisição  é  necessária  para  proporcionar  infraestrutura  adequada  à  implantação, 
estruturação e ao funcionamento do Centro Municipal de Referência em Cuidado Básico a Saúde Animal,  
permitindo a execução dos serviços médico-veterinários previstos pela Administração Municipal.

3 – JUSTIFICATIVA:

A  aquisição  dos  equipamentos  médico-veterinários  e  bens  de  apoio  é  necessária  para  viabilizar  a 
implantação, estruturação e o adequado funcionamento do Centro Municipal de Referência em Cuidado 
Básico  a  Saúde  Animal,  garantindo  condições  materiais  para  a  realização  dos  atendimentos  e 
procedimentos médico-veterinários.
A contratação permitirá, entre outras atividades:

 realização de diagnóstico e avaliação clínica;
 realização de exames laboratoriais e por imagem;
 execução de anestesia e suporte respiratório;
 realização de procedimentos cirúrgicos;
 monitoramento dos animais durante os atendimentos e procedimentos;
 manejo, acomodação e transporte adequados dos animais;
 estruturação  da  Centro  Municipal  de  Referência  em  Cuidado  Básico  a  Saúde  Animal  para 

atendimento às políticas públicas municipais de cuidado e bem-estar animal.
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Considerando a  diversidade dos  equipamentos  e  os  diferentes  segmentos  de  mercado envolvidos,  a 
aquisição poderá ser  parcelada por itens ou grupos tecnicamente compatíveis,  de modo a ampliar  a  
participação de fornecedores especializados e a competitividade do procedimento licitatório.

4 – DA ESPECIFICAÇÃO:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS UNIDADE  DE 
MEDIDA

QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO

R$

VALOR TOTAL

R$

1 Aparelho de anestesia inalatória de uso veterinário, equipado com respirador 
controlado (ventilador mecânico integrado), compatível com uso em 
procedimentos de pequeno e médio porte. o equipamento deve possibilitar 
modos de ventilação controlada e assistida, permitindo ajustes precisos de 
volume corrente, frequência respiratória, relação inspiração/expiração, entre 
outros parâmetros clínicos. o equipamento deve operar em tensão 110v ou 
bivolt.

UN 1 R$8.529,66 R$8.529,66

2 ANALISADOR HEMATOLÓGICO VETERINÁRIO AUTOMÁTICO: equipamento 
para realização de hemograma, com diferenciação leucocitária em 3 
partes, mínimo de 21 parâmetros e 3 histogramas; capacidade mínima de 
60 amostras/hora; volume de amostra de até 10 µL para sangue total; 
contagem por impedância e hemoglobina por método colorimétrico sem 
cianeto; display LCD colorido de no mínimo 10,4”; armazenamento mínimo 
de 100.000 resultados; impressora térmica integrada; interface USB e/ou 
rede; configuração para múltiplas espécies, incluindo cães, gatos, equinos, 
bovinos, suínos, ovinos e caprinos. Fornecimento completo, com 
acessórios necessários ao funcionamento, instalação, treinamento 
presencial e garantia mínima de 12 meses.

UN 1 R$35.663,00 R$35.663,00

3 ANALISADOR BIOQUÍMICO AUTOMÁTICO: equipamento totalmente 
automático para análises de bioquímica clínica e imunoturbidimetria, com 
acesso randômico e capacidade mínima de 200 testes/hora; capacidade 
adequada para processamento contínuo de amostras e reagentes, com sistema 
de refrigeração de reagentes; controle de temperatura das reações; sistema 
automático de pipetagem, detecção de nível de líquido e proteção contra 
colisão da agulha; possibilidade de processamento prioritário de amostras de 
emergência e interface para integração com sistema de informação laboratorial 
(LIS). Equipamento novo, com registro vigente na ANVISA, acompanhado dos 
acessórios necessários ao pleno funcionamento, incluindo instalação, 
configuração, testes e treinamento presencial e garantia mínima de 12 meses.

UN 1 R$63.576,31 R$63.576,31

4 MICROSCOPIO BINOCULAR: Estativa principal com corpo robusto. Sistema de 
iluminacao pre-centrada segundo Koehler com lampada halogenio (6V20W) ou 
LED equivalente. Revolver quadruplo reverso. Sistema otico infinito com 
tratamento antifungo. Distancia focal de 60mm, tubo binocular com ajuste 
interpupilar de 50 a 75mm e inclinacao de 30°. Par de oculares de 10x (campo 
amplo de 20mm). Focalizacao macrometrica e micrometrica coaxial. Platina 
mecanica retangular (minimo 160x200mm) com charriot XY. Condensador 
de Abbe com diafragma de iris e filtro azul. Objetivas planacromaticas 
oticas de 4x, 10x, 40x (retratil) e 100x (retratil/imersao a oleo). Acompanha 
capa protetora, oleo de imersao e manual. Garantia minima de 12 meses. 

UN 1 R$1905,73 R$1905,73

5 BISTURI ELETRICO/ELETROCAUTERIO - Possui circuito de corte puro,
blend e coagulação, oferecendo assim 3 tipos de corrente para uso em

UN 1 R$4.808,91 R$4.808,91
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eletrocirurgia, controle suave de potência, seleção de funções, saídas
isoladas e check-up total. Acompanha:1 Caneta padrão autoclavável; 1
Pedal de acionamento com pino guitarra mono; 1 Placa neutra
permanente em inox (150 x 100 x0,5)mm -1 Cabo de ligação da placa
neutra -1 Eletrodo tipo faca reta pequena -1 Eletrodo tipo bola
(Ø=2,1mm) -1 Eletrodo tipo bola (Ø=4,2mm) -1 Eletrodo tipo alça peq.
(Ø=4,5mm) -1 Eletrodo tipo agulha (85mm) -1 Eletrodo tipo agulha
depilacao -1 Manual do usuario -1 Certificado de garantia

6 Laringoscópio - composto por cabo metálico e no mínimo 4 lâminas curvas tipo 
UN macintosh, confeccionados em aço inoxidável, resistentes à corrosão e 
autoclaváveis. possui sistema de iluminação acoplado, alimentação por pilhas,
cabo com superfície antiderrapante para melhor manuseio, indicado para 
procedimentos de intubação e avaliação de vias aéreas em ambiente clínico e 
veterinário.

UN 1 R$991,44 R$991,44

7 KIT DE SONDAS ENDOTRAQUEAIS VETERINÁRIAS –  Composto por 17 
sondas em diferentes diâmetros, abrangendo tamanhos de 
aproximadamente 2,0 mm a 10,0 mm, com  cuff, conforme o tamanho. 
Produto estéril, resistente, de uso veterinário, acondicionado de forma 
adequada e pronto para utilização.

UN 20 R$95,97 R$1.919,40

8 MONITOR DE APNEIA VETERINÁRIO: equipamento portátil para monitoramento 
respiratório durante procedimentos anestésicos, com detecção dos ciclos 
respiratórios, sinalização sonora da respiração e alarme em caso de apneia. 
Compatível com pacientes veterinários intubados, acompanhado dos 
acessórios necessários ao funcionamento.

UN 1 R$253,76 R$253,76

9 BALANÇA DIGITAL VETERINÁRIA 200 KG – Balança digital para pesagem de 
animais, capacidade mínima de 200 kg, divisão de 50 g, plataforma com 
dimensões aproximadas de 50 x 80 cm, estrutura resistente e de fácil 
higienização, visor digital, função tara, pés reguláveis, alimentação elétrica 
bivolt e certificação INMETRO aplicável.

UN 2 R$3.092,31 R$6.184,62

10 MACA COM CARRINHO EM AÇO INOXIDÁVEL – USO VETERINÁRIO Maca com 
carrinho em aço inoxidável, destinada exclusivamente ao transporte e 
deslocamento de animais dentro das dependências do serviço veterinário. O 
equipamento deverá proporcionar segurança, estabilidade e facilidade de 
movimentação durante o transporte dos animais, sendo constituído por 
estrutura resistente em aço inoxidável, superfície lisa, impermeável e de fácil 
higienização, além de rodízios adequados para deslocamento e sistema de 
freios para garantir maior segurança durante a movimentação e permanência 
do equipamento.

UN 3 R$2.229,35 R$6.688,05

11 OTOSCÓPIO-Cabeça em aço inoxidável e uma combinação de
polímeros termoplásticos robustos, conferindo altíssima resistência à
impactos e corrosões e superior durabilidade. Cabo em aço inox com
revestimento termoplástico reforçado, um material rígido e resistente a
impactos. Iluminação branca e de alto brilho, lâmpada LED.
Transmissão da luz por fibra óptica, sem obstruções, sem reflexos e
sem aquecimento. Espéculos auriculares autoclaváveis 2.5, 3.0, 4.0, 5.0
e 10mm. Lente giratória com aumento de 3 vezes. Com registro da
ANVISA e certificado do INMETRO. Garantia de 12 meses.

UN 2 R$486,30 R$972,60

12 CANIL MODULAR METÁLICO – 7 LUGARES: Estrutura em aço carbono com 
tratamento anticorrosivo, 7 compartimentos, divisórias e bandejas removíveis, 
portas com travas de segurança e rodízios. Dimensões totais aproximadas: 
204,5 cm (A) x 120 cm (L) x 61 cm (P).  BRANCO

UN 4 R$2364,90 R$9.459,60

13 Kit para medição de glicemia, contendo glicosímetro digital, lancetador, no 
mínimo 50 tiras reagentes compatíveis, 50 lancetas e acessórios necessários ao 
funcionamento.

UN 4 R$133,9 R$535,60

14 Lupa de mão com luz de Wood, confeccionada em alumínio, destinada à 
avaliação e inspeção dermatológica, permitindo melhor visualização de 
alterações cutâneas e possíveis afecções dermatológicas. Equipamento com 
lente de aumento e iluminação por luz ultravioleta (Wood).

UN 2 R$425,14 R$850,28

15 ULTRASSOM VETERINÁRIO DIGITAL PORTÁTIL: monitor LED de no mínimo UN 1 R$22.837,45 R$22.837,45
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12” de alta resolução, peso aproximado de até 6 kg, porta USB, conector 
para transdutor, alimentação bivolt 100–240 V, bateria recarregável, painel 
de controle rebatível, proteção para teclado, ajuste TGC e interface em 
português. Modos de imagem B, B/B, 4B e B/M, Cine Loop/Cine Memory, 
imagem harmônica de tecido (THI), zoom em tempo real e imagem 
congelada, recursos de redução de ruído e otimização automática de 
imagem. Software veterinário com gerenciamento de imagens e dados, 
Body Mark, comentários e tabela obstétrica. Deverá acompanhar bolsa 
para transporte e 01 transdutor linear transretal multifrequencial, com 
faixa de frequência mínima abrangendo 5 a 10 MHz e cabo de no mínimo 3 
metros. Garantia mínima de 12 meses.

16 Comedouro, Tipo: Pesado , Material: Alumínio Polido , Capacidade mínima 
1,4 L, Aplicação: Para Cães

UN 30 R$29,00 R$870,00

17 SUPORTE PARA SORO-Estrutura em tubo de aço inox redondo com
acabamento polido, com 4 ganchos no topo. Base termoplastica, nylon
com 5 pés com rodízios de 2". Altura regulável, máxima de 2,50 m x
mínima 1,80 m. Com registro da ANVISA.

UN 6 R$283,26 R$1.699,56

18 FRIGOBAR: capacidade mínima de 93 litros, tensão bivolt (127/220 V), cor 
branca, 01 porta, compartimento extra frio ou congelador, prateleiras internas, 
controle de temperatura e sistema de degelo manual.

UN 1 R$949,42 R$949,42

19 Refrigerador Frost Free, capacidade total mínima de 297 litros, 01 porta, 
congelador integrado, controle de temperatura, prateleiras internas 
removíveis, gaveta para frutas e legumes e compartimentos na porta. Cor 
branca, tensão 127 V, eficiência energética conforme regulamentação vigente 
do INMETRO. Produto novo, com garantia mínima de 12 meses.

UN 1 R$1.918,50 R$1.918,50

20 CENTRIFUGA SOROLOGICA DIGITAL: Capacidade minima para 28 tubos de 10 
ml. Painel digital microprocessado com timer eletronico configuravel
(em minutos) e trava de seguranca eletromecanica na tampa. Velocidade 
constante de rotacao de 4.000 rpm (aproximadamente 2.200g). Motor de
inducao industrial sem escovas (brushless), silencioso e livre de manutencao 
por atrito. Rotor construido em liga especial de alta resistencia com
sensor interno de desbalanceamento. Gabinete externo estruturado em chapa 
de aco com pintura anticorrosiva e termoplastico ABS de alta
resistencia. Alimentacao bivolt (110/220V, 50/60Hz). Enquadramento ANVISA 
Classe I de baixo risco. Garantia minima de 12 meses.

UN 1 R$5.309,98 R$5.309,98

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 175.923,87

4.1 – DO PREÇO ESTIMADO:  O preço estimado foi  obtido através de média simples dos preços 
obtidos em sites especializados, considerando um período de até 180 dias.
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5 – DA VALIDADE DOS PRODUTOS:

Os  equipamentos  e  bens  deverão  ser  entregues  novos,  sem  uso,  em  perfeitas  condições  de 
funcionamento e conservação. Quando aplicável, deverão possuir prazo de validade mínima de 12 
(doze) meses e com as exigências definidas nas especificações técnicas de cada item.

6 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO:

6.1 – A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, quando aplicável ao item ofertado,  
documentação técnica  suficiente  para  comprovar  o  atendimento às  especificações  do Termo de 
Referência, incluindo:

 ficha técnica completa do equipamento ou bem;
 catálogo ou prospecto do fabricante;
 manual, declaração ou certificado de conformidade, quando exigido para o item;
 documentação que comprove as especificações técnicas e o atendimento à legislação vigente, 

quando aplicável;
 registro, cadastro, autorização ou certificação perante órgão competente, quando exigível;
 identificação  de  marca,  modelo,  fabricante,  garantia  e  demais  informações  necessárias  à 

avaliação técnica da proposta.

A  documentação  apresentada  deverá  permitir  a  verificação  objetiva  da  compatibilidade  do  produto 
ofertado com as especificações técnicas de cada item. Requisitos regulatórios específicos deverão ser 
indicados pela área técnica conforme a natureza de cada equipamento.

7 – DA VALIDADE DA ATA:

7.1 – O prazo de vigência da presente ata será de 12 (doze) meses, tendo início a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme limites legais.

8 – DA GARANTIA DO CONTRATO:

8.1 – Não se aplica.

9 – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:

Prazo de entrega é de até 10 dias úteis contados a partir do recebimento da ordem de compra.

9.1 – Os produtos serão requisitados através de entrega parcelada, conforme Ordem de Compra e 
deverão ser entregues no Centro Municipal de Referência em Cuidado Básico a Saúde Animal, no 
seguinte endereço  CATA: RODOVIA DIVINÓPOLIS/CARMO DO CAJURU, KM 06, DVL 120, BAIRRO 
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CHÁCARAS BEIRA RIO N° 1.001, SENTIDO GETSEMANI – DIVINÓPOLIS, MINAS GERAIS. HORÁRIO DE 
RECEBIMENTO DE SEGUNDA A SEXTA FEIRA DE 7:30H às 10:30H e de 12H às 15h.

9.2 – A Prefeitura Municipal de Divinópolis/MG reserva-se no direito de não receber materiais em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório.

9.3 – A detentora da ata deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas)  
horas que antecede a data da entrega,  os  motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação.

9.4 – Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo 
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior verificação  de  sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.5 – Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na  
proposta,  devendo  ser  substituídos  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  notificação  da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.6 –  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento da nota  fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente  pela  Administração,  após a  
verificação  da qualidade e  quantidade do material e  consequente aceitação  mediante  termo 
detalhado.

10 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

10.1 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais com a 
devida liquidação da nota fiscal.

10.2 –  A empresa detentora da ata, para o recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter 
atualizadas as certidões de regularidades fiscal com CND FEDERAL, FGTS, INSS, CNDT.

10.3 –  Caso  ocorra  atraso  no  pagamento  o  mesmo sofrerá  atualização  monetária  entre  a  data 
prevista e a do efetivo pagamento através da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação  
vigente na ocasião.

10.4 – Os pagamentos serão realizados por meio de depósito bancário, razão pela qual a empresa 
deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Solicitação de Fornecimento 
que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).

10.5 – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
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10.6 – Conforme Decreto Municipal nº 15.680/2023 e orientações das Instruções Normativas RFB nº 
2.145/2023 e nº 1.234/2012 e Anexos I  a V,  sobre as retenções de tributos incidentes sobre os 
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou a prestação de serviços, 
pelos  órgãos  da  administração  pública  direta  Federal,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  
Municípios, inclusive suas autarquias e fundações, fica o Município de Divinópolis obrigado a efetuar 
a retenção/recolhimento do imposto sobre a renda na fonte, seguindo as normas supracitadas.

10.6.1 – Portanto, as notas fiscais, faturas e recibos de fornecimento de bens ou prestação de 
serviços emitidas à Prefeitura de Divinópolis deverão constar o valor a ser retido do imposto sobre a 
renda, conforme disposto no anexo I da IN RFB nº 1234/2012, salvo hipóteses em que não haverá 
retenções de acordo com seu art. 4º, sendo necessário realizar as devidas comprovações.

10.6.2 –  Os  valores  de  imposto  sobre  a  renda  a  serem  retidos  deverão  ser  informadas  no  
documento fiscal em campo próprio e, na inexistência deste, a informação deverá constar no campo 
de “Informações Complementares”.

10.6.3 –  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por o atendimento às especificações técnicas.

11 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

11.1 –  Poderão participar interessado cujo ramo de atividade seja compatível com o respectivo 
objeto, mediante prévio credenciamento perante o provedor do sistema eletrônico.

11.2 –  Seguir  estritamente  as  especificações  técnicas,  onde  os  materiais  deverão  estar  em 
conformidade  com  o  que  fora  solicitado,  material  de  fabricação,  apresentação,  condições  de 
conservação.

11.3 – A empresa contratada deverá atender às regulamentações em vigor atinentes à autorização 
de  funcionamento  e/ou  fornecimento  de  materiais,  conforme  sua  área  de  atuação  comercial,  
demonstrando regularidade perante órgãos fiscalizadores do governo ou de autarquias competentes, 
conforme o caso.

11.4 – A empresa vencedora deverá atender às exigências de sustentabilidade ambiental. Ressalta-
se  que  as  contratações  realizadas  pela  Administração  Pública  devem  primar  pela  utilização  de 
materiais  recicláveis,  com  vida  útil  mais  longa,  que  contenham  menor  quantidade  de  materiais 
perigosos  ou tóxicos,  consumam menor  quantidade de matéria-  prima e energia,  e  orientem as  
cadeias produtivas a práticas mais sustentáveis de gerenciamento e gestão. Os materiais deverão 
apresentar  padrões  de  produção  de  bens  e  serviços  a  partir  de  critérios,  procedimentos  
administrativos e jurídicos que sinalizem, para o Contratante, os patamares de custos e padrões 
produtivos/tecnológicos mais adequados sob o ponto de vista da sustentabilidade econômica, social 
e ambiental.

11.5 – O licitante deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-
se, as recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS E SERVIÇOS, com ênfase no art.  5°  da 
Instrução Normativa n° 01/2010 STI/MPOG, bem como, o Decreto n° 7.746/2012 que estabelece 
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critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei n° 
12.305/2010 que institui a política de resíduos sólidos, no que couber.

11.6.1 - Os interessados a acompanharem a análise e julgamento técnico das amostras
deverão se manifestar, após a convocação, na fase de julgamento técnico, via chat da plataforma 
eletrônica onde acontecerá o certame.

11.6 –  Poderá ser requisitada amostra de quaisquer dos itens listados neste instrumento se, após 
análise da proposta e de documentos correlatos (tais como catálogo e ficha técnica),  mostrar-se  
inconclusivo o atendimento às especificações técnicas.

11.7 – As amostras deverão ser entregues no endereço do CATA: RODOVIA DIVINÓPOLIS/CARMO 
DO  CAJURU,  KM  06,  DVL  120,  BAIRRO  CHÁCARAS  BEIRA  RIO  N°  1.001,  SENTIDO  GETSEMANI  – 
DIVINÓPOLIS, MINAS GERAIS. HORÁRIO DE RECEBIMENTO DE SEGUNDA A SEXTA FEIRA DE 7:30H às 
10:30H e de 12H às 15h, no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, sendo que a empresa assume total 
responsabilidade,  d esp esa s  pelo envio e por eventual atraso na entrega.

11.8 –  É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
da plataforma eletrônica pelo interessado, antes de findo o prazo.

11.9 – No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

11.10 – Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

11.10.1 – Atendimento pormenorizado às especificações técnicas.

11.10.2 – Qualidade igual ou superior.

11.11 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.12 – Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1 – A detentora da ata deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de  
Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990);

12.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
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por eles solicitados;

12.4 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal da ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções  
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.5 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.6 –  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato,  junto  com a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  prova  de  
regularidade relativa à seguridade social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; certidão de regularidade do FGTS e certidão negativa de débitos 
trabalhistas – CNDT;

12.7 –  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
13.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas  
expensas;

13.4 –  Acompanhar e  fiscalizar  a execução  do  contrato  e o  cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

13.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência.

13.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Edital;

13.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Munícipio para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução  do  presente  Termo  de  Referência,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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13.9 – A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento  
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

13.10 –  Responder eventuais  pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

14 – INFORMAÇÕES GERAIS:

14.1 - As sanções e penalidades serão aquelas previstas no edital e minuta da ata.

14.2 –  As dúvidas em relação a especificação do item ou outras informações deste documento 
poderão ser esclarecidas pelo e-mail: diretoriacuidadoanimal.div@gmail.com, com Romilda Renata 
Saldanha de Azevedo.

15 – MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO:

15.1 – MODALIDADE: Pregão eletrônico com Ata de Registro de Preços
15.2 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item
15.3 - A disputa será por item com o objetivo de aumentar a competitividade e ampliar a participação de 

empresas, especialmente aquelas com menor capacidade de cumprir a integralidade do objeto.

16 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

O valor destinado ao custeio da presente contratação encontra-se previsto e devidamente vinculado ao 
PCA e ao orçamento contábil do exercício de 2026, sendo o pagamento realizado por meio das fontes e  
fichas orçamentárias indicadas abaixo:

Elemento de despesa: 

Ficha: 1323
Fonte: 1.500.917.0000 
Contribuições : 4.4.90.52.00.00.00.00
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17 – GESTOR E FISCAL DA ATA:

17.1 - A execução da ata será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Cuidado Animal.

 Gestor da Ata: W e l l i n g t o n  S o a r e s  M i r a n d a /Gerente  de  Controle  Populacional 
/matrícula 99043543 

 Fiscal da Ata: Thalles Magno Amaral  de Castro  / Coordenador  de  Cuidado Animal / matrícula 
999044930 

                                                 Divinópolis, outubro de 2026.

Assinado digitalmente

                             LETÍCIA ALVES GONCALVES 
                                 RESPONSÁVEL TÉCNICA

Assinado digitalmente

                        WELINGTON AMARAL RESENDE
COORDENADOR DE CONTROLE POPULACIONAL ANIMAL



Data de criação do documento: 21/10/2026 às 14:36:29

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador.betha.cloud e insira o código abaixo:

LNQ-08G-Y3Z-OM2

WELINGTON AMARAL RESENDE

Assinou em 21/10/2026 às 14:36:29 com o certificado avançado da Betha Sistemas e possui a identidade verificada com o

CPF ***.750.086-**.

Eu, WELINGTON AMARAL RESENDE, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas

como válidas para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.

LETICIA ALVES GONCALVES

Assinou em 21/10/2026 às 14:39:22 com o certificado avançado da Betha Sistemas e possui a identidade verificada com o

CPF ***.367.736-**.

Eu, LETICIA ALVES GONCALVES, estou ciente das normas descritas na Lei nº 14.063/2020, no que se refere aos tipos de assinaturas consideradas como

válidas para a prática de atos e interações pelos Entes Públicos.
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